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RESUMO
O objetivo deste artigo é analisar as práticas jurídicas do advogado Francisco Lindolfo Cordeiro e a luta dos trabalhadores rurais no Sertão do Ceara na década de setenta do século passado, que através de seu saber enfrenta diferentes formas de repressão. Buscamos estabelecer um debate teórico-metodológico com Michel Foucault e Gramsci que apontam para as prática intelectuais como ação transformadora da realidade. Para melhor organizarmos o trabalho, o texto está assim disposto: primeiramente, abordamos de forma bem sucinta o contexto histórico do Brasil Militarista e a proposta de reforma agrária, logo em seguida apresentamos os conflitos da Fazenda Japuara e a atuação de Dr. Lindolfo no processo de defesa dos trabalhadores da Japuara  bem como exemplificaremos outros casos de exploração, ocorridos na cidade de Canindé e região circunvizinha, entre1969-1973.Por fim, faremos algumas considerações finais. 
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ABSTRACT
The objective of this paper is to analyze the legal practices of the lawyer Francisco Lindolfo Cordeiro and the struggle of farm workers in the Hinterland of Ceara in the seventies of last century, who through his knowledge faces different forms of repression. We strive to establish a theoretical-methodological debate with Michel Foucault and Gramsci pointing to the intellectual and practical force for transforming reality. To better organize the work, the text is well placed: first, approach very succinctly the historical context of Brazil Militaristic and the proposed land reform, then immediately present conflicts of Finance Japuara and the work of Dr. Lindolfo in the process defense of workers Japuara well as other cases exemplify the exploration, which occurred in the city and surrounding region Candindé, entre1969-1973.Por order, we will make some concluding remarks.



Intellectual. Lindolfo Cordeiro. Rural worker.

1 INTRODUÇÃO

O relatório realizado pela Secretaria de Direitos Humanos (SDH), setembro de 2012, aponta para o número de 1.196 casos de assassinatos decorrentes das lutas no campo durante a Ditadura Civil-militar brasileira, onde foram vitimados trabalhadores e apoiadores de suas causas[footnoteRef:3]. Entre esses apoiadores 69 advogados foram executados durante o regime, nesse quadro se insere Francisco Lindolfo Cordeiro, advogado da Federação dos Trabalhadores Rurais do Estado do Ceará (FETRAECE). [3:  CARNEIRO, Ana; CIOCCARI, Marta. Retrato da repressão política no campo Brasil1962-1985: Camponeses torturados, mortos e desaparecidos. Brasília: MDA, 2010.] 

  Entre os anos de 1968 a 1978, Lindolfo Cordeiro esteve envolvido na luta camponesa na região Norte Central do Estado do Ceará. Responsabilizado pelo massacre ocorrido na Fazenda Japuara, em 1971, e por vários outros casos de confrontos entre trabalhadores e latifundiários no sertão cearense, foi acusado de subversão e indiciado na Lei de Segurança Nacional, Decreto Lei nº 898 de 29 de setembro de 1969, que punia com a pena de morte os casos de insubordinação contra autoridades, instituições, leis e princípios estabelecidos pelo Estado. Respondeu na justiça militar um extenso processo que se arrastou durante sete anos. Após ser absolvido em setembro de 1978, foi executado, dois meses depois, na porta de sua residência na cidade de Tianguá –CE.
Como advogado sindicalista assumiu uma postura de defensor das causas dos trabalhadores rurais que se viam prejudicados com a nova política econômica do governo, pautada na ideia do desenvolvimento agroindustrial
Nossa proposta é analisar a atuação do advogado Francisco Lindolfo Cordeiro, frente a luta dos trabalhadores rurais na região do Sertão cearense, na década de sessenta do século passado, tomando como exemplo dessas lutas o episódio da Fazenda Japuara, objetivando identificar suas práticas como jurista. Nessa perspectiva utilizaremos o de conceito “intelectual” de Gramsci e Foucault, uma vez esses teóricos convergem ao atribuírem uma função social a ação intelectual dos sujeitos históricos.
Para Gramsci(1982)[footnoteRef:4], todos os homens são intelectuais, muito embora em suas atividades econômicas uns se utilizem mais da força física que outros, não significa dizer que não sejam intelectuais. [4: GRAMSCI, A. Os intelectuais e a Organização da Cultura.4 ed., Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1982,  p. 7.] 


Quando se distingue entre intelectuais e não-intelectuais, faz-se referência, na realidade, tão somente à imediata função social da categoria profissional dos intelectuais, isto é, leva-se em conta a direção sobre a qual incide o peso maior da atividade profissional específica, se na elaboração intelectual ou se no esforço muscular-nervoso. Isso significa que se se pode falar de intelectuais, é impossível falar de não-intelectuais, porque não existem não-intelectuais[footnoteRef:5]. [5:  Ibid, p. 12] 


No que se refere ao tipo de intelectual difere entre o intelectual urbano e o intelectual rural. “O primeiro cresce juntamente com o processo industrial estão ligadas as suas vicissitudes, confundindo-se com o autêntico estado-maior.”[footnoteRef:6] Já os intelectuais de tipo rural, estão ligados a massa social, ainda não elaborada e movimenta pelo sistema capitalista.   [6: Ibid, p. 12.] 


Esse tipo de intelectual põe em contato a massa camponesa com a administração estatal ou local (advogados, tabeliães, etc.) e por essa mesma função, possui uma grande função político-social, já que a mediação profissional dificilmente se separa da mediação política.[footnoteRef:7] [7: Ibid, p. 13.] 


Foucault (1992)[footnoteRef:8] aponta para o intelectual que utiliza seu saber como forma de poder capaz de transforma a realidade social a qual estar inserido. [8: FOULCALT, Michel. Microfísica do poder. 18 ed., Rio de Janeiro: Graal, 1979.] 

Lindolfo Cordeiro era um intelectual como todos os outros homens são, porém sua categoria de intelectual se configurava por um saber acadêmico, que não se limitava as questões teóricas, mas a ação, uma vez que buscava pôr em prática esses saberes, mediando os conflito agrários através do conhecimento adquirido.
Ainda segundo Foucault (1992)[footnoteRef:9], o poder está em todas as partes, não somente no Estado, é uma prática em circulação, ele está em todos os lugares, é uma rede de saberes construtivos, o poder se constitui como uma técnica de fazeres de sujeitos impostos pela disciplina, dessa forma as instituições são os principais instrumento de reprodução desses poderes, por que são elas que produzem as formações discursivas que são assimiladas pelos indivíduo, como escola e sindicatos. [9:  ibid] 

Lindolfo Cordeiro era um jurista especialista em direito agrário que teve toda uma formação sistematizada em escolas. Segundo Gramsci (1982)[footnoteRef:10], a escola é o instrumento para elaborar os intelectuais de diversos níveis.  Concluiu o quarto ano ginasial e o curso científico no Liceu Cearense, na década de 1940. Formou-se Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade de Direito da Universidade Federal do Ceará no ano de 1961. Era especialista em Direito Civil e Direito Agrário. [10:  GRAMSCI, 1892, p.14] 

Mesmo transitando entre as esferas de poderes institucionalizadas no Estado, Lindolfo assumiu uma postura intelectual participativa nas causas sociais. Se configurando como um intelectual “maldito” na perspectiva foucaultiana, por que lutava contra as formar de poder exatamente onde ele é, ao mesmo tempo, objeto e o instrumento: na ordem do saber, da “verdade”, da “consciência”, do discurso. 
Dessa forma Lindolfo Cordeiro não pregava a “revolução socialista”, Lenista-marxista, segundo análise da documentação consultada[footnoteRef:11], mas colocava seu conhecimento a serviço da sociedade, buscando transformar as relações sociais, através do saber. [11:  BRASIL NUNCA MAIS. Em http://bnmdigital.mpf.mp.br] 

Segundo Arendt (2007)[footnoteRef:12] evidenciou-se que o trabalho nasceu da necessidade de subsistência da vida humana e logo após, evoluiu para um ofício, por tanto antes de ser uma atividade econômica, a agricultura se constituía como um mecanismo de subsistência. “O trabalho por sua vez, é a atividade que corresponde ao artificialismo da existência humana” (ARENDT, 2007)[footnoteRef:13]. Desse modo, consideramos aqui como trabalhadores rurais os assalariados, posseiros e meeiros.  [12:  ARENDT, Hannah. A condição humana. 10 ed., Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2007.]  [13: Ibid.] 

Optamos por usar o termo “trabalhador rural” ao invés de “camponês”, (por entendermos que as relações de trabalho no meio rural se consolidavam, de forma homogênea, como assalariadas ou contratuais aos moldes capitalistas, mas sim) por considerar “trabalhador rural” o sujeito que através de seus reforços transforma a natureza e dela retira o seu sustento, sua sobrevivência. Nesse quadro se insere lavradores, meeiros, posseiros, arrendatários e sem-terra.

2 Militarismos e as leis agrárias    
A luta pela terra, no Brasil, tem sido marcada por intensos conflitos que envolvem trabalhadores rurais e proprietários de terras. Esses enfretamentos estiveram nos cerne das discussões do Estatuto da Terra.[footnoteRef:14]  [14:   Regulamentado pelas leis de nº 4.504 de 30 e dezembro de 1964; a de nº 4.947, de 06 de abril de 1966 e o Decreto Lei de nº 59.566, de 14 de novembro de 1966] 


Em fevereiro de 1964, o presidente anunciou as reformas de base, que consistia num conjunto de reformas econômicas e sociais que incluía a reforma agrária, através da criação do Estatuto da Terra[footnoteRef:15]. O momento que a antecede ao início da ditadura de 1964 é caracterizado pela ação e organização relativamente livres e autônomas do trabalhador rural frente ao Estado. As associações camponesas, sindicatos e principalmente a organização nacional das Ligas Camponesas, não possuíam nesse período um controle político e jurídico de direto do Estado. [15: MARTINS, José de Souza. A Militarização da Questão Agrária. - Petrópoles : Vozes, 1983, p. 14. ] 

A política de João Goulart ia de encontro aos interesses da classe burguesa e dos investidores norte-americanos gerando, assim, um clima propício para o golpe militar. Em 31 de março de 1964, o presidente foi deposto e instalou-se no Brasil uma ditadura civil-militar que governou o país (1964 – 1985). Esse período se caracterizou pela censura à imprensa, movimentos culturais e sociais, pela repressão aos opositores do regime militar, a institucionalização da tortura, entre outros elementos.
Assim, logo após o golpe de 1964, o então presidente Marechal Castelo Branco enviou ao Congresso Nacional um projeto de reforma agraria, que não atendia aos anseios dos trabalhadores rurais  uma vez, garantia a manutenção da propriedade privada dos grandes latifundiários, a reforma agrária não seria aplicada a grandes áreas particulares ela ocorreria somente em áreas de conflitos, dessa forma, o governa desarticularia as bases políticas que reivindicavam tais direitos e garantiriam para o Estado, através do INCRA o bônus da  distribuição das terras.

Pouco tempo depois do golpe de 64, o governo de marechal Castelo Branco enviou ao Congresso um projeto, elaborado meses antes por empresários e militares, destinado a concretizar uma reforma agrária que não representasse um confisco das terras dos grandes fazendeiros, mas que permitisse conciliar a ocupação e utilização das terras com a preservação da propriedade capitalista e da empresa rural. Esse projeto foi aprovado rapidamente, transformado em Estatuto da Terra. [footnoteRef:16] [16:  Ibid.] 


 Assim, o Estatuto da Terra se configurava com um instrumento de controle social, porém; manipulável nas mãos de intelectuais que conheciam as leis. Desse modo funcionando como um dispositivo para a expansão capitalista uma vez que beneficiava a implantação de agroindústria no campo. Dessa forma “entende-se por Política Agrícola o conjunto de providências de amparo à propriedade da terra, que se destinem a orientar, no interesse da economia rural, as atividades agropecuárias, seja no sentido de garantir-lhes o pleno emprego, seja no de harmonizá-las com o processo de industrialização do País’[footnoteRef:17]. [17: § 2º do art. 1º da lei de nº 4.504, de 30 de novembro de 1964] 

O Estatuto da Terra funcionava como um paliativo das tensões sócias, uma vez que não resolvia de forma efetiva a problemática da terra, mas penetrando em suas brechas era possível obter alguns ganhos. É nesse contexto que se insere a luta do advogado sindicalista Lindolfo Cordeiro, o qual tendo como instrumento o Estatuto da Terra, procurou conscientizar os trabalhadores rurais de seus direitos.

3 Lindolfo Cordeiro e a práxis intelectual frente a luta do trabalhador rural

Para entendemos a atuação de Lindolfo Cordeiro frente as tensões sociais rurais no Sertão cearense tomamos por exemplo o caso da fazenda Japuara, palco de um dos episódios de maior repercussão no interior do estado do Ceará porque foi a primeira desapropriação por tensões sociais, ocorrida durante a ditadura.
Grande parte dos moradores da região rural de Canindé era constituída de pequenos agricultores, que trabalham na terra com suas famílias, cultivando pequenos lotes (na qualidade de meeiros ou de arrendatários), nas grandes propriedades. Era cultivado arroz, milho, abóbora, feijão, mandioca, mamona e o algodão em algumas regiões, este destinado a venda[footnoteRef:18]. A maior parte da produção agrícola era voltada a subsistência desses trabalhadores, e quando havia sobras da safra, possibilitava uma pequena renda.  [18:  Revista Homem, Espaço e Tempo-Universidade do Vale do Acaraú- dezembro de2013, p.4] 

Em janeiro de 1971, a fazenda Japuara, no sertão de Canindé(CE), foi palco de um confronto envolvendo trabalhadores rurais, moradores, jagunços contratados pelo então proprietário Júlio Cesar Campos e a polícia local. Essa fazenda, antes de pertencer a Cesar Campos, era de propriedade de João Lima. Com o falecimento do então proprietário, as terras foram colocadas à venda, sendo a prioridade de compra dos trabalhadores Firmino Amorim e Francisco Nogueira, pois os mesmos haviam feito benfeitorias nas terras. No entanto ao receber uma proposta mais interessante de Cesar Campos, descumpriram o acordo, e a propriedade foi vendida em 1969 ao comerciante que exigiu a saída imediata dos moradores, passando então a persegui-los.

Mas quando o César comprou, aí passam quatro anos de luta. O gado chegava meia-noite, botava meia-noite na fazenda... meus ti, a família tudo era daqui. O pai era, meia-noite, obrigado a ir tirar gado de dentro do terreno (...). Quando era no final da safra, quando é pra cá... realizar a safra né. Quando o povo falava com ele, perguntar se ele ia ajudar (...). Os primeiro fazendeiro arrumava gente pra ajudar. Quando foi falar, ele... ele... disse que não dava né. Mas se tivesse uma cabaça tinha que dar uma cuia pra ele. Que era de metade né.[footnoteRef:19] [19:  11Entrevista com o Sr. Francisco Edilson Paes Silva, de 40 anos de idade, tinha entre 6 ou 7 anos na data do
evento, residente na localidade de Garrote/Japuara. Entrevista realizada em 04/08/2005 em sua residência,
junto com o seu pai Francisco Mariano Mundoca;in: Revista Homem, Espaço e Tempo, dezembro de2013, p.4] 


Os trabalhadores entraram com uma ação judicial requerendo a preferência de aquisição da propriedade, caso contrário, indenização pelas benfeitorias. O resultado foi favorável a Cesar Campos, sendo expedido um mandado judicial que determinava a retirada das famílias no prazo de 24 horas. Lindolfo Cordeiro interveio a favor dos moradores, conseguindo sustar a ação de despejo. O caso continuava na justiça, enquanto isso eram orientados pelo Dr. Lindolfo a aguardarem a decisão judicial sem saírem das terras. 

Apoiados pela Lei 4504, de 30 de dezembro de 1964, conhecida como Estatuto da Terra, e representados juridicamente pelos advogados da Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado do Ceará (FETRAECE), Lindolfo Cordeiro e Ubirajara Alves, os agricultores resistiram ao latifundiário em caráter judicial.[footnoteRef:20]  [20:  Ibid.] 



A Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964, Estatuto da Terra, no art. 2º determinava que todos os contratos agrários seriam regidos pelas normas do presente regulamento, as quais eram obrigatória aplicação em todo o território nacional e irrenunciáveis os direitos e vantagens nelas instituídos.[footnoteRef:21] Onde constava que nos contratos agrários, qualquer que fossem a sua forma, contava obrigatoriamente, clausulas que segurassem a conservação dos recursos naturais e a proteção social e econômica dos arrendatários e dos parceiros-outorgados. No parágrafo primeiro determinava a proibição de renúncia dos direitos ou vantagens estabelecidas em Leis ou Regulamentos, por parte dos arrendatários e parceiros-outorgados. Assim a lei:  [21: art. 13, IV da Lei inciso nº 4.947 -66] 

a) favorecia o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores que nela labutavam, assim como de suas famílias; que mantivessem níveis satisfatórios de produtividade; assegurava a conservação dos recursos naturais; 
 Sendo de responsabilidade do Estado:
a) promover e criar as condições de acesso do trabalhador rural à propriedade da terra economicamente útil, de preferência nas regiões onde habita, ou, quando as circunstâncias regionais o aconselhem em zonas previamente ajustadas na forma do disposto na regulamentação desta Lei; 

b) zelar para que a propriedade da terra desempenhe sua função social, estimulando planos para a sua racional utilização, promovendo a justa remuneração e o acesso do trabalhador aos benefícios do aumento da produtividade e ao bem-estar coletivo. 

 Enquanto aguardavam a decisão da justiça, os trabalhadores foram surpreendidos com a presença de 80 homens armados de revólveres, facões e foices que invadiram a Fazenda derrubando cercas e destelhando casas. Um dos moradores, Pio, atirou acertando um dos jagunços. A partir de então, Japuara tornou-se um “campo de guerra”, resultando, além da morte de um do jagunço, alvejado por Pio, foram vitimados um trabalhador rural, uma soldado e o delegado de Canindé.
 Três trabalhadores foram responsabilizados pelo episódio. Entre eles Pio Nogueira que juntamente com os demais se refugiou na mata, na região do Serrote de Santa Tereza, próximo da Fazenda Japuara. De lá pediram ajuda ao Dr. Lindolfo, que seguiu para a região juntamente com a imprensa, pois era uma forma de garantir a integridade física daquelas pessoas. Seguiram no carro do “Diário Associado” para Fortaleza onde foram detidos no Corpo de Bombeiros até a liberação do Habeas Corpus.
Como o Estatuto da Terra prévia a desapropriação em área de conflito, Lindolfo   encontrou com o pedido de desapropriação da área, alegando desapropriação para fins social, por se tratar de uma região conflituosa. Dois meses depois a Fazenda foi desapropriada pelo INCRA, sendo o primeiro caso de desapropriação do estado do Ceará.
Esse fato teve grande repercussão, tanto na imprensa local como internacional. Lindolfo Cordeiro, foi responsabilizado pelos acontecimentos da Fazenda Japuara, a partir da denúncia de um dos advogados da FETRAECE, José Ubirajara Alves, que em carta ao tenente Coronel da 10ª RM, o acusava de ser subversivo e de desfazer acordos que a Federação realizava entre trabalhadores e proprietários rurais.
É interessante notar que a denúncia partiu de dentro da própria Federação sendo realizada por um advogado sindicalista, resultante das tenções interna a instituição. Sendo a instituição uma esfera de poder do Estado, não lhes garante um homogeneidade ideológica, uma vez que são constituídas por sujeitos com vivencias específicas e de uma multiplicidade de experiências, portadores de concepções diferencia de realidade. Dessa forma não podemos analisar os embates que se travaram, sobre as questões fundiárias, dentro de um esquematismo ideológico da instituição Sindical. Lindolfo e Ubirajara eram dois intelectuais, que compartilham da mesma formação, Bacharéis em Direito, ocupavam a mesma posição social dentro do sindicato, entretanto com práticas e concepções ideológicas antagônicas.
Martins (1984)[footnoteRef:22], chama a atenção para o fato de que as concepções burguesas de “progresso” que permeavam as questões agrária no país durante a Ditadura Civil-militar, impedia uma compreensão ampla da luta pela terra e o significado da intervenção militar para impedi-la ou desativa-la. [22: Martins, 1984, p.16. ] 


O fato de que as relações que marcaram os conflitos envolvem predominantemente a questão da propriedade, da expropriação e não a questão do trabalho, da exploração, faz com que as instituições cuja a prática política está centrada na concepção racional-legal do contrato social não possam abranger e nem mesmo perceber a especificidade dessas lutas sociais[footnoteRef:23].  [23:  MARTINS, 1984, p.16] 


É nessa brecha das relações institucionais que encontramos a atuação de Lindolfo Cordeiro, um intelectual especialista em Direito Agrário, que lutava ao lado dos trabalhadores rurais por melhores condições de vida. Isso implicava em defender os seus direitos, no que tange todas as questões relacionadas a exploração desses trabalhadores por parte dos latifundiários, em suas vivencias específicas, cotidianas, não se voltava apenas a temática maior que permeava as discursões a nível nacional, a Reforma Agrária, mas de todas as formas de expropriação e exploração vivenciadas no âmbito das relações de trabalho nas áreas rurais. Nesse quadro se insere salários de acordo com o que a lei determinava, indenizações justas (de conforme com as benfeitorias e o tempo que esse trabalhador se encontrava nas terras), meeira[footnoteRef:24] de conformidade com a legislação. Em sua carta de defesa, redigida pelo mesmo diz: [24:  O que ou quem cultiva um terreno de outrem, com quem tem de dividir o produto daí resultante.] 


Como advogado da Federação dos trabalhadores na Agricultura do Estado do Ceará, tenho movido e acompanhando ações judiciais defendendo, em casos concretos, o direito do trabalhador rural, sobretudo no tocante ao pagamento justo da renda, e para evitar despejos de modestas e humildes famílias sem o competente e necessário decreto judicial, e visando, ainda, assegurar-lhe a justa indenização por benfeitorias úteis e necessárias. Tudo isso tenho feito, pela via judicial, e com base nas normas do direito agrário vigente (Lei nr. 4.504, de 30 de novembro de 1964; 4.947, de 6 de abril de 1966 e Decreto nr. 59.566, de 14 de novembro de 1966[footnoteRef:25].  [25:  Defesa de Lindolfo Cordeiro, Extraída do processo 42/71.] 


A frente da FETRAECE, Dr. Lindolfo procurou inserir os trabalhadores nos debates concernentes ás questões agrárias, a partir do conhecimento que tinha acerca do Estatuto da Terra. Enfrentava os poderes locais, ora legislando em prol do trabalhador rural, ora politizando esses sujeitos ao incentivar a participação deles nas discussões quanto aos seus direitos. Dessa forma, Lindolfo assumir uma postural de intelectual do tipo rural na perspectiva gramsciana, onde cabia ao advogado colocar em contato a massa de trabalhadores do campo com a administração estatal ou local, tendo uma função político-social, 
 Lindolfo Cordeiro era conhecedor das leis, como atesta a documentação consultada, se apropriando de seu saber, enfrenta os grandes proprietários rurais, em defesa dos direitos dos trabalhadores. Segundo ele:
   
Tanto o Estatuto da Terra como o Regulamento (Decreto nr. 59.599, de 14 de novembro de 1966) protegem o direito dos trabalhadores rurais, em suas relações de trabalho com o proprietário da terra. Além de especificar os direitos, a lei os tornou obrigatórios e irrenunciáveis (art. 2º e 13, item I do Decreto nr. 59.566/66)[footnoteRef:26].  [26:  Ibid] 


No depoimento de Francisco Herculano Sobrinho ao Departamento de Polícia Federal no dia 05 de fevereiro de 1972, fica clara a política praticada por Lindolfo quando afirma que: “ele explicava que o estatuto era uma lei e que aquela lei mandava os agricultores trabalharem, então tinha que cumprir a Lei, trabalhando e sempre repetindo aqueles leitores que o trabalho era direito e que eles só deveriam pagar 20% e nada mais[footnoteRef:27]”. [27:  Processo 42/72] 

Em outro documento do Departamento de Polícia Federal[footnoteRef:28] encontramos depoimento de Belarmino Alves Pereira e Paulo Alves Pereira, ambos trabalhadores da Fazendo São Felipe em Sobral, onde ocorrerá um conflito. Segundo ele, Dr. Lindolfo dizia que eram os donos da terra, e que agiram daquela maneira autorizados pelo advogado do sindicato. [28:  Ibid] 

Nesse mesmo depoimento declara que deixou de pagar a renda em virtude da proprietária não querer receber, entretanto estava com a renda de D. de Paula Pessoa em sua casa, se referendo a parte de sua produção agrícola. O pagamento do arrendamento era composto por farinha e algodão 20%, e milho, feijão e mamona 10%, de acordo com o determinado pelo sindicato. Mas a proprietária se recusava a receber “vinha cobrando uma renda maior, não quer aceitar a renda como manda a lei”[footnoteRef:29] [29:  Depoimento extraído do processo crime 42/71, p.66, in: Brasil nunca mais. Disponível em http://bnm-acervo.mpf.mp.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=BIB_01&pesq=lindolfo+cordeiro.] 

A partir da difusão do Estatuto da Terra no meio rural, os trabalhares passaram a reivindicar seus direitos, não aceitando mais as determinações dos proprietários das terra.
Um outros exemplo é o caso Francisco Alves de Sousa que trabalhavam nas terras de dona Anaide, como arrendatário, havia 21 anos e pagava o uso da terra com 30% de feijão e 50% da farinha. Com o conhecimento do que a lei determina, passou a recursa-se a pagar o que era exigido pela proprietária. A lei determinada 20%, era o que o Dr. Lindolfo dissera, então só iriam pagar aquela quantidade.

4 Conclusão. 

Eram múltiplas as condições de existência do homem no meio rural, os posseiros eram os que a muitos anos trabalhavam a terra e que agora se viam obrigados a deixá-las; os meeiros e arrendatários os que já não aceitavam as quantidades impostas pelos proprietário, trabalhadores que queriam salários de acordo com o estabelecido por lei, se configurava agora novas relações onde esses trabalhadores lutavam pelo sustento de sua família, por melhores condições de vida. 
A luta empreendida pelos trabalhadores rurais do Sertão do Ceara durante a ditadura civil-militar no Brasil, foi uma resposta as novas relações de trabalho que se apresentavam naquela conjuntura. Não se travava apenas da reforma agraria, ligada a expansão capitalista industrial no meio rural, mas de uma nova relação contratual regida por lei, o Estatuto da terra, que regulamentava de certa forma os direitos daqueles trabalhadores. 
Os trabalhadores não se negavam a pagar o que era determinado por lei, muito pelo contrário, quando os proprietário se recusavam a receber o que eles se propunham a pagar, o pagamento era guardado, até uma decisão contrária. Eles não aceitavam mais era sem expropriado e explorado.
Lindolfo se insere nessa luta se posicionando ao lado dos trabalhadores rurais e buscando através do conhecimento que detinha sobre a lei, atenuar as contradições sociais existente no meio rural. Por meio do seu saber acessava o poder, redirecionando-o, atuando em defesa dos trabalhadores.
Segundo Arendt (2007) a ação, única atividade que se exerce diretamente entre os homens sem a mediação das coisas ou da matéria, corresponde, para à condição humana da pluralidade, ao fato de que homens, e não Homem, vivem na Terra e habitam o mundo. Todos os aspectos da condição humana têm alguma relação com a política.
Segundo Michel Foucault a politização de um intelectual tradicionalmente ocorre através da  posição intelectual que o mesmo ocupa na sociedade Burguesa, no sistema de produção capitalista, na ideologia que ela produz ou impõe (ser explorado, reduzido à miséria, rejeitado,” maldito” ou acusado de subversão), como também esse intelectual é considerando politizado ao perceber nas brechas da sociedade relações políticas onde normalmente não são percebidas, construindo seu próprio discurso de verdade. Nessa perspectiva Lindolfo Cordeiro cumpria seu papel de intelectual uma vez que ao utilizar a lei expressa pelo próprio Estado de direito, traduzia aos trabalhadores rurais uma outra forma de conceber a realidade, isso não implica que os mesmos não tinham um entendimento acerca dessa realidade, que caberia ao intelectual dizia a verdade àqueles que ainda não a viam e em nome daqueles que não podiam dizê-la: consciência e eloquência (FOULCAULT,1979).
Os trabalhadores tinham conhecimento de sua realidade, os conflitos   eram resultantes dessa tomada de consciência, num entanto não tinham ferramentas para acessar o poder, ou pelo menos não sabiam que as tinham. Ora, o que os intelectuais descobriram recentemente é que as massas não necessitam deles para saber; elas sabem perfeitamente, claramente, muito melhor do que eles; e elas o dizem muito bem. Mas existe um sistema de poder que barra, proíbe, invalida esse discurso e esse saber (Foucault, 1979), 
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